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9º Congresso Nacional de Fisioterapeutas 2015

Estaremos no nosso congresso nacional, 
unidos pela Fisioterapia!

Uma pequena percentagem de fisioterapeutas da nossa grande 

comunidade da Fisioterapia, está há longos meses a trabalhar 

afincadamente, entusiasticamente e com grande sacrifício pessoal 

e profissional, para nos oferecer mais uma grande oportunidade 

de aprendizagem, de troca de experiências e de convívio. Um 

dos seus objetivos será, corresponder às altas espectativas de 

tantos fisioterapeutas e estudantes de Fisioterapia que estarão 

presentes neste grande evento nacional.

O nosso 9º Congresso será certamente um momento de afirmação 

da profissão, de união dos profissionais e a demonstração de 

que somos uma profissão única, indispensável para a saúde das 

populações e para a economia nacional.

Obrigada a todos os que trabalham para que este congresso seja 

uma realidade e a todos os que pela sua presença e pelo seu 

contributo vão mostrar a força desta profissão.

Estaremos no nosso congresso nacional, unidos pela Fisioterapia!

Isabel de Souza Guerra

Presidente do CDN
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A Associação Portuguesa de Fisioterapeutas (APF) esteve presente na 
Cerimónia de Abertura do Encontro Nacional de Estudantes de Fisioterapia 
(ENEFt) na Figueira da Foz com o fisioterapeuta Pedro Rebelo em 
representação da Sr.ª Presidente da Associação, fisioterapeuta Isabel de 
Souza Guerra. Este evento decorreu nos dias 27 a 30 de Março de 2015, 
organizado por alunos da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do 
Porto e da Escola Superior de Saúde de Leiria e contou com a presença de 
16 escolas e a participação de cerca de 450 estudantes, tornando-se um 
recorde na história deste evento.
A organização apostou fortemente na vertente científica do programa, 
trazendo também nomes internacionais ao evento, como Robert Van Cingel 
e Juan José Boscá, não descurando momentos de convívio, actividade física 

e divertimento. Com um feedback muito positivo dos participantes, o evento 
deste ano foi mais um excelente momento e motivador para que se continue 
a promover a união dos estudantes de Fisioterapia em Portugal, a ligação 
entre as diferentes escolas, e que o evento cresça e melhor de ano para 
ano. A organização do ENEFt’16 ficará a cargo de alunos da Escola 
Superior de Saúde de Leiria e Escola Superior de Tecnologia da Saúde de 
Coimbra.
A APF agradece o convite, e aproveita a oportunidade para dar os parabéns 
à comissão organizadora, fazendo votos para que no futuro outros venham 
a ser organizados e possam contar com apoio da colaboração entre o 
ENEFt e a APF
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A APF no Encontro Nacional de Estudantes de 
Fisioterapia - 2015



CDN  CONSELHO DIRECTIVO NACIONAL

Aconteceu a 24 e 25 do passado mês de janeiro o I Curso de Fisioterapia 
em Pequenos Animais organizado pelo Grupo de Trabalho em Fisioterapia 
em Animais da APF. Teve lugar nas instalações da Escola Superior de Saúde 
da Universidade Atlântica aquem agradecemos a disponibilidade e o 
apoio. Estiveram presentes estudantes de fisioterapia e profissionais de todas 
as idades que tomaram contacto com esta área emergente da Fisioterapia. 
Ficou a vontade de que esta seja uma área de grande evolução no nosso 
país e de que as próximas formações sejam mais prolongadas de forma a 
aprofundar cada vez mais o conhecimento neste campo.
Agradecemos a todos os que estiveram presentes o entusiasmo demonstrado 
na temática!

Curso de Fisioterapia em Pequenos Animais



Em que Escola de 
Fisioterapia se 
formou?
MB: Formei-me na Escola 
de Reabilitação de 
Alcoitão.

Fisioterapia, porquê? 
Fale-nos das suas 
escolhas… 
MB: Fisioterapia pois, 
quando se nasce como 
tal, não há como não o 
ser.
Foi sem dúvida um apelo 
em cuidar dos que, de 
uma forma ou de outra 
perderam a liberdade 
de se movimentar ou a 
capacidade de agir e 
decidir a sua própria 
acção.
As minhas escolhas como 

Fisioterapeuta, em primeiro lugar, dirigiram- se no sentido de proporcionar 
aos que necessitavam de cuidados, condições de tratamento eficaz em 
espaço, aparelhagem, ambiente, acessibilidade nos transportes, recursos 
humanos à altura. Escolhi lutar pela carreira e sua progressão como 
reconhecimento devido aos que comigo trabalhavam.

O Desenvolvimento da Fisioterapia, através de experiências partilhadas 
entre os Terapeutas, trabalhos apresentados nas reuniões, formação 
contínua, permanente e actualizada, informatização de registos em vista 
uma base de dados que permitisse uma investigação e criação de novas 
estratégias de tratamento.     

Acompanhou alunos e jovens fisioterapeutas ao longo da 
sua carreira. Que diferenças foi notando na formação dos 
fisioterapeutas ao longo do tempo? 

MB: Acompanhei alunos e Fisioterapeutas quer através da aceitação e 
acolhimento de estagiários, quer na integração dos recém-formados na 
Equipe de Saúde e na Instituição. Foi minha preocupação, proporcionar 
um vasto leque de experiências no contacto com os diversos serviços das 
diferentes especialidades.
Ao longo dos tempos fui notando uma evolução no raciocínio clínico, no 
interesse por novas matérias, sem dúvida. Mas notei também um retrocesso 
no que significa “dar o corpo ao manifesto”, se me permites, significando 
esta minha expressão, na aplicação directa das técnicas e métodos de 
tratamento, como meio de descoberta de novos sinais e sintomas que 
pudessem vir a fundamentar novas estratégias de tratamento.  

O que foi ter sido a primeira fisioterapeuta na Madeira?
MB: Terei de rectificar, não fui eu só a primeira Fisioterapeuta na Madeira. 
Fomos duas primeiras: Graça de Castro Correia, que partiu para a Suécia 
e aí exerceu a profissão e eu. Ter sido uma das primeiras Fisioterapeutas 
foi para mim, de uma enorme expectativa. O abrir caminhos para a 
implementação de uma Profissão desconhecida da maioria; o mostrar o que 
era essa profissão e provar que valia a pena, às Instituições Hospitalar e 
outras, no Privado, no Domicílio, aos vários níveis, não excluindo nenhuma 
oportunidade de afirmação. 
Pouco a pouco foram chegando novos elementos: em segundo lugar 
Terapeuta Lucília Ferreira, em terceiro Terapeuta Maria Augusta Brissos e 
por aí fora, não podendo enumerá-los todos, mas posso sim, afirmar que, 
com a sua dedicação, prestaram um valioso contributo na construção da 
Fisioterapia como ela é hoje.   

Esteve na criação do Serviço de Fisioterapia do Centro 
Hospitalar do Funchal. Como foram os primeiros passos 
na profissão? Fale-nos das primeiras experiências 
profissionais…
MB: Quando o Centro Hospitalar do Funchal foi criado, o Serviço já existia 
e a Fisioterapia era conhecida. Os primeiros passos, dei-os quando à 
Madeira cheguei.
O Centro Hospitalar surgiu como mais uma subida na escalada pois 
trouxera mais dois hospitais para dar resposta, um centro multidisciplinar 
de reabilitação de crianças e uma consulta externa, destacando-se na 
coordenação desta, a fisioterapeuta Maria Augusta Brito Brissos da Silva a 

Maria Manuela de Freitas Barbeito Curado 
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“Fisios com História”  pretende revelar à comunidade dos fisioterapeutas 
páginas da história da fisioterapia portuguesa a partir do testemunho de 
quem a fez e vivenciou.

É a primeira fisioterapeuta da Região Autónoma da Madeira. Esteve na 
criação do Serviço de Fisioterapia do Centro Hospitalar do Funchal

Local de nascimento: Funchal
Aspetos mais relevantes do percurso profissional: Fui uma das pioneiras 
da Fisioterapia na Região, tendo chegado ao topo da carreira como 
coordenadora e durante algum tempo, presidente do Conselho Técnico 
dos Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica. 
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quem competia dar resposta, aos doentes dos actuais centros de saúde e 
a relação com o domicílio.
Na formação do Centro, fiz parte de várias comissões; políticas internas 
- Hospitalares, e externas a saber: Segurança Social, Saúde Pública, 
Educação Especial, colaborando o melhor que pude com todas elas.

Que aspectos destacaria da evolução da Fisioterapia na 
Madeira? Fale-nos dos contextos e dos desafios… 
MB: Que dizer da evolução da Fisioterapia na Madeira? Penso ter já 
destacado parte da mesma. Os contextos que se seguiram, foram, de 
início e a todos os níveis, pré-definidos por um plano que se considerava 
regional e visava, acima de tudo, uma solução para a melhor saúde, na 
Madeira. Surgiram as Direcções Regionais: dos Hospitais, da Segurança 
Social, da Saúde Pública, da Educação Especial, onde a Fisioterapia foi 
sempre contemplada e fazendo parte dos quadros que se iam criando, e 
uma articulação entre os Terapeutas era conseguida.      

Tem, na Fisioterapia, alguma personalidade que a tenha 
marcado pessoal ou profissionalmente? Quem e em que 
aspecto? 
MB: Não irei destacar ninguém em especial pois ser-me-ia muito difícil, 
escolher entre todos os que me ajudaram, um apenas. Actualmente, quando 
me refiro ao Terapeuta João Vasconcelos de Abreu, à Terapeuta Souza 
Guerra, à Terapeuta Rasgado Rodrigues designo-os de “Os Resistentes”. 
Aí tens a minha preferência, não excluindo tantos outros que trago no 
coração. Todos marcaram em mim, o desejo de luta, no fazer o que tem 
de ser feito e Bem!

Que estratégias desenvolveu para ultrapassar o isolamento 
insular e manter a Fisioterapia ao “ritmo” do que se 
passava fora da Madeira (questões relacionadas com a 
formação, com a ligação com a APF, com a participação em 
congressos, etc.)? 
MB: Em primeiro lugar consultava não só a Escola de Alcoitão bem como 
a Associação através dos seus responsáveis. Depois, esforçava-me junto da 
Instituição, a fim de conseguir a comparticipação financeira, na vinda de 
Formadores qualificados nas matérias aconselhadas.
Auscultava os novos profissionais e procurava satisfazer as expectativas 
da maioria após um consenso. Apoiava e procurava que a Instituição 
financiasse a ida de Fisioterapeutas a cursos e congressos, segundo as 
suas preferências, calendarizando essas mesmas idas. Com a Associação, 
acima de tudo, esclarecia a leitura e a interpretação de nova Legislação.

Conte-nos um momento hilariante da sua vida profissional. 
MB: Momento hilariante na vida profissional, é difícil escolher pois 
considero a profissão alegre e cheia dos mesmos, mas como me é pedido 
aí vai: - “ponham-me a andar que eu pago uma cerveja a cada uma”. 
Discretamente, mais tarde colocou 5$00 (cinco escudos) nos nossos bolsos, 
concluindo: “as meninas nem sonham a fama que têm na Venezuela”. Que 
tal a Universalidade desta frase ?...  

Que valor humano destaca como mais importante?  
MB: A Gratidão. Eis que sou tentada a contar uma expressão, à data da 
alta, de uma doente: “No Jardim da minha Vida, plantei uma florinha – a 
Gratidão.  Colhi-a hoje para si”   

E na fisioterapia que valores destaca e que conselhos daria 
aos jovens Fts de hoje? 
MB: Valores na Fisioterapia destaco a doação e todo o empenho no alívio 
do sofrimento daquele que de nós precisa, num crescente conhecimento 
científico e sabedoria a par da humildade perante o conhecimento colectivo 
e universal, honestidade e respeito pelos saberes dos outros, afirmação em 
tudo o que apenas diz respeito à Fisioterapia.

Quais são os seus hobbies’? 
MB: Para além de ler livros há muito esperando numa estante que se 
pretende seja viva, faço a minha árvore genealógica, complementando 
com idas ao Arquivo Distrital num processo de investigação, trabalhos de 
mão, tricô, tiro fotografias e procuro trabalhá-las no computador.  

O que mais gosta de fazer em Fisioterapia? 
MB: Se me for dado trabalhar com algum doente, os casos neurológicos 
são a prioridade. Aí sinto que ajudo o Criador na Recriação, no devolver 
novas capacidades aos que as perderam.

Como sonha a Fisioterapia? 
MB: Como uma matéria de abordagem directa ao ser humano, em todas 
as suas vertentes de libertação do movimento cativo.

Espaço aberto… (a pergunta que gostaria que lhe fizessem…)
MB: Como te sentes na Reforma ao que responderia: Reformada mas não 
conformada.
Porque não conformada, fiz recentemente uma pequena abordagem a três 
colegas de três gerações distintas, se é que assim se pode designar, que 
passo a expor na íntegra: 

Terapeuta Eunice : - “Comecei a trabalhar em Fevereiro de 1981. Ao iniciar 
a minha actividade profissional com pouca experiência mas com muita 
vontade, dedicação e com gosto de aplicar todos os meus conhecimentos 
teórico /práticos aos utentes que me foram confiados. Dar destaque ao 
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enquadramento humano fragilizado, com dedicação, humildade, com 
mãos dóceis mas técnicas e com compreensão da situação patológica, 
sabendo envolver o Utente como um todo e na sua reabilitação, com papel 
fundamental e activo-participativo. Na Fisioterapia destaco a humildade, 
dedicação ao Utente, estar activo e perspicaz e querer evoluir na formação 
específica da profissão.
Reconheço que do impacto inicial até agora, éramos mais reconhecidos, 
mais livres, davam-nos mais valor profissional, mas agora sinto que somos 
mais uns meros executantes de técnicas. Não é um conselho é um desabafo.

Terapeuta Iva : - “Iniciei a minha actividade a 26 de Outubro de 1993, numa 
equipe multidisciplinar, com Fisiatras (3), Fisio (5), TO ( 4) num hospital público. 
Integrei-me nesta equipe, facilmente, pois fui bem recebida e acarinhada por 
todos. O meu processo profissional evoluiu, nestes 20 anos, em parceria com 
os utentes, sempre com empenho e dedicação para com estes.
A equipe cresceu e, neste momento, somos 25 Fisios, o que permite 
uma maior abrangência de todos os utentes aos cuidados de saúde, 
nomeadamente na fisioterapia com maior qualidade de vida. Ser 
fisioterapeuta é promover o bem estar físico, psíquico de todos nós, o que 

diariamente motiva a trabalhar.

Terapeuta João Caires : - Iniciei o meu trabalho no Hospital Dr . Nélio 
Mendonça, em regime de estágio profissional, onde comecei a pôr em 
prática os conhecimentos adquiridos durante a licenciatura em Fisioterapia.
Durante a minha curta experiência profissional, apercebi-me do papel do 
Fisioterapeuta na comunidade, quer como tratamento das patologias, quer 
como no ensino e promoção da saúde e bem- estar.
Penso que a Fisioterapia na Madeira, neste momento, encontra-se num 
ponto de viragem, uma vez que a abordagem do terapeuta é centrada 
no utente, como um ser biopsicossocial. Fruto disso, tem a haver com a 
maior globalização da sociedade, em que a Fisioterapia surge associada 
a outras terapias alternativas (osteopatia, naturopatia, acupunctura).

Aos colegas que iniciarem agora a profissão recomendo a serem 
empenhados e a respeitarem a profissão. A não se acomodarem, procurar 
formação dentro da Fisioterapia e fora dela, de modo a que criem uma 
abordagem (especializada) respeitando a individualidade e especificidade 
do Utente.



Há quantos anos existe a 
Escola?

SA: A Escola Superior de Enfermagem 
existe há 66 anos, tendo em 2002, 
com a abertura de novos cursos, 
nomeadamente do curso de Fisioterapia, 
sido transformada em Escola Superior. 

Quais os cursos que leciona?

SA: A ESSCVP tem 4 Cursos 
de Licenciatura, Fisioterapia, 
Cardiopneumologia, Enfermagem e 
Radiologia. Tem ainda disponível 4 Pós 
Graduações na área da Enfermagem, 
2 Pós Graduações na área da 
Fisioterapia, 2 Mestrados e vários 
Cursos de Formação avançada.

Em que ano se iniciou o primeiro ciclo de estudos em 
Fisioterapia com licenciatura?

SA: Iniciou-se em 2002

Na Escola existe formação pós graduada ou mestrado na 
área da Fisioterapia?

SA: A ESSCVP tem duas pós graduações na Área da Fisioterapia, Pós 
Graduação em Fisioterapia em Pediatria e Pós Graduação em Fisioterapia 
Neuromuscular. Em 2015 está prevista ainda a abertura de 3 novas Pós 
Graduações.
Temos também formação avançada específica para Fisioterapeutas, em 
diversas áreas, nomeadamente em 2015 temos 3 cursos a iniciar na área 
musculoesquelética e avaliação do movimento humano.

Quantos fisioterapeutas foram licenciados nos últimos 3 
anos?

SA: Nos últimos 3 anos foram licenciados 112 Fisioterapeutas.

Como vê a situação de empregabilidade dos fisioterapeutas 
licenciados nesta Escola?

SA: Os dados de empregabilidade da Escola são muito favoráveis, estando 
perto de 70% dos estudantes formados no passado ano letivo empregados 
na área.

Quais as principais linhas de investigação da Fisioterapia?

SA: O Departamento de Fisioterapia da ESSCVP tem como principais 
linhas de investigação a Fisioterapia Neuromuscular e a Intervenção 
na Comunidade. Desenvolve ainda esforços no sentido da tradução, 
adaptação cultural e validação de instrumentos de avaliação específicos 
da Fisioterapia. 

Como tem a Fisioterapia projetado o seu contato com a 
comunidade? 

SA: O Departamento de Fisioterapia tem vários projetos de Intervenção 
na Comunidade, nomeadamente no âmbito da Prevenção da Doença e 
Promoção da Saúde.

Como tem a Fisioterapia procurado internacionalizar-se? 
Nos últimos 3 anos quantos alunos foram “enviados” e 
quantos alunos foram “recebidos”? Quais os principais 
países de acolhimento? E quais os principais países de 
origem?

SA: A ESSCVP tem um Departamento de ERASMUS que tem assinado 
protocolos de troca de Estudantes com 35 instituições Europeias. Nos 

Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha 
Portuguesa
Professora Doutora Sandra Alves (PhD, PT) - 
Coordenadora do Curso de Licenciatura em Fisioterapia

A Associação Portuguesa de Fisioterapeutas através da sua revista “Fisio”, pretende dar a conhecer as Escolas que formam 
os fisioterapeutas em Portugal. Neste espaço os Diretores dos Cursos de Fisioterapia são convidados a partilhar a história 
da Instituição e as estratégias futuras de desenvolvimento e consolidação. Nesta edição contamos com a colaboração da 
Professora Doutora Sandra Alves, Coordenadora do Curso de Licenciatura em Fisioterapia da Escola Superior de Saúde da 
Cruz Vermelha Portuguesa.
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últimos 3 anos temos uma mobilidade de estudantes e professores que 
cresce anualmente, tendo no ano passado enviado 12 estudantes e 
recebido 11 ao longo do ano letivo. Os principais países de mobilidade 
de estudantes são a Finlândia, a Polónia e a Bélgica.

De que modo as recomendações da WCPT sobre o ensino 
da Fisioterapia são valorizadas no decurso do vosso plano 
curricular? 

SA: O Plano Curricular do Curso de Licenciatura em Fisioterapia da 
ESSCVP valoriza as recomendações da WCPT, nomeadamente na sua 
duração (240 ECTS), decorrendo ao longo de 4 anos, tendo já sido 
avaliado e creditado pela Agencia Nacional. Durante os 4 anos de Curso 
os estudantes têm contato direto com a Prática Clinica de Fisioterapeutas, 
num total de 1110horas de Aprendizagem em Contexto Clinico. Todos 
os nossos estágios são ministrados por Fisioterapeutas e inseridos em 
ambiente clínico em diversas áreas, nomeadamente na Comunidade. 
A investigação e a prática baseada na evidência são pilares base do 
currículo, transversais a diversas Unidades Curriculares ao longo dos 4 
anos de Curso. Aos estudantes é ainda pedido que tenham um papel 
ativo no processo de ensino-aprendizagem, no sentido da participação 

e envolvimento dos mesmos no seu percurso académico. A ESSCVP 
desenvolve ainda Pós–graduações e formação pós-graduada na área 
da Fisioterapia, encorajando os estudantes a uma especialização e ao 
desenvolvimento da sua Aprendizagem ao Longo da Vida.

Como dinamizam junto dos vossos estudantes o 
associativismo e o sentimento de pertença a uma 
comunidade fisioterapêutica nacional e internacional, 
representada em Portugal pela Associação Portuguesa de 
Fisioterapeutas?

SA: No primeiro ano, na Unidade Curricular de Cultura da Saúde 
e Integração Profissional, são abordadas as questões específicas da 
representatividade dos Fisioterapeutas em Portugal, sendo também 
apresentadas as diversas entidades que os representam, nomeadamente 
a Associação Portuguesa de Fisioterapeutas. Fazemos ainda divulgação 
das atividades e formação realizada pela APF junto dos nossos estudantes.

A APF agradece à Professora Doutora Sandra Alves o seu contributo.
Coordenação desta rubrica: Ft Andreia Rocha
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A 19 de Dezembro de 2014, a convite da colega Mónica Duarte, a 
apresentadora de televisão Sónia Araújo, deslocou-se às instalações do 
novo Centro Materno Infantil do Norte (CMIN) de forma a proporcionar 
um momento lúdico às crianças internadas no Serviço de Pediatria daquele 
Centro.

A presença da apresentadora contou com um pequeno momento musical 
junto dos mais pequenos com um tema do seu recente trabalho editado 
“Dicas da Sónia” e “Sónia e as Profissões” dirigidos à população infantil. 
Houve ainda oportunidade para uma sessão fotográfica com cada menino 
e família e com as equipas que constituem o CMIN.

Inaugurado em Maio de 2014, este novo Centro Materno-infantil do Norte 

faz parte do Centro Hospitalar do Porto e concretiza um projeto antigo e 
muito ambicionado: uma Instituição de referência na região Norte na área 
da neonatologia, pediatria e saúde na mulher.

O CMIN possui 34 camas em pediatria, 28 em neonatologia, 8 em 
cuidados intensivos pediátricos e desde a sua abertura que conta com o 
apoio das colegas fisioterapeutas do Centro Hospitalar do Porto.

No final da visita, o Conselho de Administração presenteou a nossa 
convidada com uma medalha do CMIN como forma de agradecimento 
pela sua atitude generosa e voluntaria.

Mónica Duarte, sócia nº 1073 | Andreia Rocha, sócia nº 2042

Sónia Araújo visita Centro Materno Infantil do 
Norte
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Numa altura em que o nosso país atravessa uma situação delicada a diversos 
níveis, em que a população em geral está descontente e desmotivada com 
o futuro, onde as classes profissionais apresentam dificuldades no seu 
crescimento, será esta a altura certa para mudar?
A Fisioterapia é uma profissão que há muito deseja e necessita, desenvolver 
de forma coerente e organizada um plano para o seu futuro. Para isso é 
necessário fomentar o associativismo, tendo como principais propostas a 
discussão dos rumos, diretrizes, necessidades, crescimento e futuro desta 
profissão, tendo em conta os paradigmas e paradoxos da realidade nacional 
e internacional atual. Ainda dentro dos objetivos e ideais, é necessário ter em 
conta a legitimidade dos direitos e obrigações profissionais, baseada numa 
sabedoria de identidade profissional e unida a uma perspetiva científica, 
económica e cultural. 
O associativismo na Fisioterapia tem sido um processo longo, demorado e 
tardio. A história demonstrou-nos uma grande evolução com a criação da 
Associação Portuguesa de Fisioterapeutas (APF) e dos Grupos de Interesse e 
de Trabalho, no entanto, nos últimos anos essa evolução tem sido dificultada 
devido a diversos fatores, sendo um deles a falta da disponibilidade dos 
Fisioterapeutas para abraçar esta associação. Facilmente se observam 
comentários menos positivos e críticos porque realmente é mais fácil apontar 
o dedo do que sermos nós a fazer, dificultando assim a construção deste 
“império” que é a Fisioterapia. 
É de senso comum que, para atingirmos uma maior produtividade devemos 
aprender a trabalhar em equipa, a sermos pró-ativos, demonstrarmos o amor 
pela nossa profissão e tentar ao máximo dinamizá-la para que, aos olhos 
dos outros, nos tornemos indispensáveis e de extrema importância para a 
sociedade.

Atualmente, o Fisioterapeuta abarca uma diversidade de informações, valores 
e conhecimentos que lhe permitem atuar em diversas áreas específicas. No 
entanto, verifica-se um trabalho muito individualista, perdendo-se a visão de 
partilha e de positivismo no que diz respeito à profissão em si. Facilmente 
entramos em estado de desacordo e crítica para com as práticas que 
supostamente imaginamos acontecer, sem fundamentação e conhecimento 
aprofundado da real situação nacional e atual, fomentando o descrédito 
e o desrespeito por quem promove este associativismo. Existe assim falta 
de corporativismo, idealismo, paixão, amor e respeito pela profissão! Sobra 
discórdia, falta de união, desconstrução, desinformação e desinteresse. 
A prática associativista deve assim emergir como forma de marcarmos a 
nossa posição. Por isso, a Associação Portuguesa de Fisioterapeutas conta 
com todos os Fisioterapeutas para crescer e tornar-se mais forte. 
Vamos deixar de ser meros espectadores no tempo e tentar que cada um 
de nós leve a Fisioterapia a um outro nível, atingindo assim o que a grande 
maioria de nós quer enquanto Fisioterapeutas: Respeito e Distinção pela 
nossa Profissão.
O 9º Congresso Nacional de Fisioterapeutas está para breve e será uma 
excelente oportunidade para que esta onda de positivismo e motivação se 
destaque, se criem estratégias e soluções para conseguirmos traçar a curto, 
médio e longo prazo o caminho pelo qual queremos que a nossa profissão 
tome rumo.
 É sempre altura de mudar. Esta é a altura!
Contamos com a tua ajuda, junta-te a nós.

César Sá        
Sócio nº 3205

A Fisioterapia e o Associativismo - Chegou a altura 
de mudar

A SUA OPINIÃO CONTA

Comemorou-se, a 3 de Dezembro, o Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência. Data definida em 1992 pela Organização das Nações Unidas, 
coincidente com o dia adotado pelo Programa de Ação Mundial para as 
Pessoas com Deficiência pela Assembleia-Geral da ONU, em 1982, com 
o propósito de refletir sobre a condição das pessoas com necessidades 
especiais, o seu contexto e as barreiras que se lhes apresentam.
Em Portugal, no último censo de 2011, o INE apurou que “cerca de 18% 
da população com 5 ou mais anos de idade declarou ter muita dificuldade, 
ou não conseguir realizar pelo menos uma de 6 atividades diárias. Sendo 

D2 – Da Deficiência aos Direitos Humanos
3  de Dezembro – Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência
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que, na população com 65 ou mais anos, este indicador ultrapassava 
50%.”
Esta realidade traduz bem a importância de um olhar atento e a urgência de 
políticas públicas direcionadas para garantir condições de igualdade de 
tratamento e de oportunidade para todos os cidadãos, independentemente 
da sua condição, possibilitando a satisfação das suas necessidades 
específicas.
A uma sociedade inclusiva interessa que todos sejam ativos no limite da sua 
circunstância. A diferença deve ser encarada como parte da diversidade 
humana e igualmente valorizada. As barreiras devem ser eliminadas para 
que todos possam participar e usufruir do contexto.
Às pessoas com condições de deficiência (e numa qualquer altura da vida, 
qualquer um de nós pode estar nas mesmas circunstâncias, ainda que 
temporariamente) deve ser assegurado o acesso aos cuidados de saúde, 
à educação, ao trabalho, a atividades recreativas e de lazer, no exercício 
pleno da sua cidadania.

Centrados na atividade e participação do indivíduo são vários os exemplos 
de atividades que contribuem para uma sociedade mais inclusiva. O 
projeto “Praia acessível, praia para todos” que reúne um conjunto de 179 
praias portuguesas que foram galardoadas em 2013; o projeto “Rota Sem 
Barreiras+” que pretende proporcionar um turismo sem barreiras acessível a 
todos; as ementas em Braille nos restaurantes da cidade de Guimarães; os 
programas de dança, música, moda e desporto adaptados, exposições de 
pintura para invisuais ou os mergulhos para pessoas com deficiências, são 
exemplos de algumas ações que decorrem no nosso país.
A Escola Superior de Saúde de Aveiro (ESSUA) procurou promover junto 
dos seus estudantes uma visão holística e sistémica do indivíduo com 
necessidades especiais integrado num ambiente facilitador da satisfação 
das suas necessidades e da participação social. Enquanto profissionais de 
saúde, preconizamos a participação plena do indivíduo em todas as esferas 
da vida, maximizando a sua funcionalidade, de forma a proporcionar uma 
maior qualidade de vida. 
Entre 3 e 10 de Dezembro decorreram na ESSUA, algumas atividades 
que visaram sensibilizar a comunidade estudantil para as questões da 
deficiência e incapacidade, designadamente:
•	 Palestra “Olhando Através do Teu Olhar”, organizada em parceria com 
a Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO) realizada, no 
dia 3 de Dezembro, com testemunhos de quem vive no seu dia a dia, 
esta realidade, enfatizando a forma como ultrapassam barreiras e como o 
cidadão sem incapacidade pode apoiar a pessoa cega de forma a que 
esta se sinta segura, sendo também abordada a importância dos cães 
guias no suporte à pessoa amblíope, com a demonstração da interação 

entre o cão e a pessoa.
•	 Exposição durante esta semana da pintora brasileira Eni d’Carvalho, 
detentora de um projeto de inclusão, expondo obras de pintura tatil do 
Projeto “Tocar e Sentir”, convidando as pessoas que veem bem, a vendar 
os olhos e experienciar “vê-las” com as mãos. 
•	 Em organização conjunta com o Núcleo da Associação de Estudantes 
da Escola Superior de Saúde (NAE_ESSUA), realizou-se um Peddy Paper 
designado “Enfrentar Limites” no dia 10 de Dezembro, que desafiou os 
estudantes a vivenciar a realidade de quem necessita de ajudas técnicas 
para se movimentar no quotidiano, efetuando circuitos em cadeiras de 
rodas, com muletas e com os olhos vendados.
•	 Conferência organizada, no dia 10 Dezembro, com o Dr João 
Cottim, Provedor Metropolitano dos Cidadãos com Deficiência da Área 
Metropolitana do Porto, abordando os aspetos relativos a organização dos 
espaços públicos.
 “Da deficiência aos direitos humanos”, foi a designação do programa, 
defendendo os mesmos direitos para todos os cidadãos, qualquer que seja 
a diversidade da sua condição de vida, porque acreditamos que “Todas 
os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos” tal como 
proclama, no seu artigo de abertura, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos subscrita por Portugal.

Fontes: http://www.inr.pt/uploads/docs/
recursos/2013/20Censos2011_res_definitivos.pdf, INE.

Andreia Rocha, Elsa Melo, Joaquim Alvarelhão, Maria Lurdes Ventura – 
Escola Superior de Saúde da Universidade de Aveiro (ESSUA)
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Há uns cinco/seis anos, lembro-me de ter referido que a grande viragem 
havia sido dada na legislação laboral, com a aprovação do então novo 
Código do Trabalho, o que haveria de ser reforçado com a conjuntura que 
desde logo se lhe seguiu, e que dizem, agora, estar no fim …. .

A preocupação que então pretendi enfatizar, bem como nos anos 
subsequentes tiveram, e terão sempre, base, na presunção de que a 
fisioterapia enquanto actividade e o seu exercício pelos respectivos 
profissionais, os fisioterapeutas, se desenvolve, prioritariamente, no sector 
privado.

Mas tal, e como se verá infra, não significará que não se faça uma intrusão 
pelo lado laboral publicista, como agora é o caso. 

E também referi, por essa altura, que com a aprovação da então Lei nº 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro, e sua regulamentação, se tinha avançado, 
ainda que com alguma timidez, para uma aproximação do sector público 
ao privado no que respeitava a uma pretensa harmonização.

A harmonização, em meu ver, neste sector como em outros e muitas mais 
coisas da vida, será sempre uma utopia, pois os paradigmas e seus 
pressupostos, são bem diversos. Ainda que, e do ponto de vista meramente 
formal, de facto, nos possamos aproximar.

E foi o que aconteceu, uma vez mais, com a Lei nº 35/2014, de 20 de 
Junho.

Com efeito, a Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho, 2014”), aprovou a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (de ora em diante “LTFP”), tendo 
revogado o quadro legal anteriormente em vigor, designadamente: 
	 a) A Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com excepção das 
normas transitórias abrangidas pelos artigos 88.º a 115.º; 
	 b) A Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro; 
	 c) A Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro; 
	 d) O Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto; 
	 e) O Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março; 
	 f) Decreto-Lei n.º 324/99, de 18 de Agosto;  
	 g) Decreto-Lei n.º 325/99, de 18 de Agosto.

Tal torna-se importante para quem se regerá, apesar de tudo, neste sector 
e em contrato de trabalho em funções públicas, pois, a Lei nº 35/2014 
vem, desde logo, esclarecer no seu artigo 3.º que a contagem dos prazos 
previstos neste diploma é feita nos termos do artigo 72.º, do Código de 
Procedimento Administrativo, ou seja, dias úteis até ao limite de 6 meses, 
data a partir da qual se incluem sábados, domingos e feriados.

No que respeita à publicação dos actos relativos a trabalhadores 
contratados por tempo indeterminado em funções públicas, salientamos que 
são obrigatoriamente publicados na 2.ª série do Diário da República, por 
extracto, todos os actos que determinam mudanças definitivas de órgão, 
serviço ou de categoria, bem como cessação do respectivo vínculo – vide 

n.º 1, do artigo 4.º da Lei nº 35/2014.

São publicadas da mesma forma as comissões de serviço relativas a 
trabalhadores em funções públicas, sendo que, dos extratos dos actos 
e contratos deve constar a indicação da carreira, categoria e posição 
remuneratória do trabalhador – vide n.º 2 do artigo 4.º da Lei nº 35/2014.  
Note-se que, devem também, ser publicitados, através da afixação 
no órgão ou serviço e na respectiva página eletrónica, por extrato, os 
contratos a termo resolutivo e respectivas renovações, os contratos 
de prestação de serviço e as respectivas renovações, bem como 
a cessação destes vínculos contratuais – vide artigo 5.º da Lei nº 
35/2014.

Com a entrada em vigor da LTFP, a impossibilidade do exercício de 
funções públicas, em vigor para os aposentados, é estendida a qualquer 
beneficiário de pensões de reforma da Segurança Social, e de pensões 
de base ou complementares, pagas por quaisquer entidades públicas, 
independentemente da respectiva natureza institucional, associativa, ou 
empresarial do seu âmbito territorial, nacional, regional ou municipal, e 
do grau de independência ou autonomia, incluindo entidade reguladoras 
de supervisão ou controlo, directamente ou por intermédio de terceiros, 
nomeadamente, seguradoras e entidades gestoras de fundos de pensões ou 
planos de pensões, - vide artigo 6.º da Lei nº 35/2014.
Ou seja, para além dos aposentados da Caixa Geral de Aposentações, 
também os reformados só poderão beneficiar do regime excepcional 
previstos nos artigos 78.º e 79.º do Estatuto de Aposentação, mediante 
o cumprimento dos requisitos insítos nestes preceitos.
Neste âmbito salienta-se a natureza imperativa desta norma legal.

No que respeita à aplicação no tempo da presente Lei, a mesma é aplicável 
aos contratos a termo em funções públicas em execução na data da sua 
entrada em vigor, excepto quanto às matérias relativas à constituição do 
contrato e a efeitos de factos ou situações totalmente anteriores àquele 
momento – vide artigo 8.º da Lei nº  35/2014.
Acresce referir que, no que respeita a este Hospital, este preceito só tem 
relevância para os contratos em funções públicas a termo resolutivo incerto 
dos médicos internos, derrogando, nos seus termos, o que disponha em 
contrário do regime especial.
Saliente-se que, nos termos da LTFP, aplica-se subsidiariamente ao vínculo de 
emprego público a termo resolutivo o regime do CT, em tudo o que com ela 
não seja incompatível – vide o n.º 2 do artigo 56.º. 

Ficam ainda sujeitos ao regime previsto na LTFP os vínculos de emprego 
público e os instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho constituídos 
ou celebrados antes da sua entrada em vigor e suas consequências, de 
harmonia com o disposto no artigo 10.º da LTFP – vide n.º 1 do artigo 9.º 
da Lei nº 35/2014.
Embora entendamos, tal como já o fizemos, a propósito dos artigos 4.º e 5.º 
desta Lei, que o disposto se aplica à regulamentação colectiva de natureza 
pública e de entre o universo das carreiras gerais, o certo é que, considerando 
a Lei nº 35/2014 uma lei geral e abstrata, meramente habilitante da LTFP, 

O reforço da convergência laboral pública 
à privada

CONSULTÓRIO JURÍDICO
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o aqui previsto nos artigos 9.º e 10.º pode ter repercussões sobre os demais 
acordos colectivos de natureza pública, nomeadamente, de entre o universo 
das carreiras especiais. 
Ainda que tal iniciativa possa pertencer a qualquer uma das partes, de 
revisão no prazo de seis meses ou por denúncia no prazo de um ano.
Como se reconhece a maior parte das unidades prestadoras  de cuidados 
de saúde no âmbito do Serviço Nacional de Saúde, são um “sistema com 
dois regimes” e, como tal, procurou-se sempre obstar à criação de “sub-
regimes”. 
Com efeito, compreendendo-se a bondade funcional e de molde a não criar 
cisão entre trabalhadores sindicalizados e não sindicalizados, o certo é que, 
sempre se pugnou pela aplicação do regime daqueles a estes.
Porém, esta Lei, ainda que esclarecendo sobre esta matéria, por maior 
clareza relativamente a ela, vem possibilitar o direito de oposição a esta 
aplicação generalizada, a qual, no estadio actual, deve ser apresentado 
nos respectivos serviços de gestão de recursos humanos.

A Lei nº 35/2014 dispõe sobre as regras de compensação em caso de 
cessação de contrato de trabalho em funções públicas.
	 • Assim, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
	 por tempo indeterminado, celebrado antes da entrada em vigor da 
	 presente Lei, o montante de compensação corresponderá ao cálculo 
	 que resultar das seguintes premissas:
	 a) 1 mês de remuneração base por cada ano completo de 
	 antiguidade no que respeita ao período de duração do contrato até à 
	 data da entrada em vigor da LFTP;
	 b) Ao montante de compensação previsto na própria LTFP em relação 
	 ao período de duração a partir da data referida na alínea anterior.
	 • No caso de cessação do contrato de trabalho a termo a 		
	 compensação resultará do seguinte cálculo:
	 a)	 Em relação ao período de duração do contrato até à data da 
	 entrada em vigor da presente lei, o montante da compensação é o 
	 previsto no Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
	 aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, na sua redacção 
	 actual;
	 b)	 Em relação ao período de duração do contrato, a partir da data 
	 referida na alínea anterior, o montante da compensação é o previsto 
	 na LTFP.

O regime de assistência na doença dos trabalhadores abrangidos pelo 
regime de protecção social convergente encontra-se, agora, previsto nos 
artigos 15.º a 41.º da Lei nº 35/2014.

Saliente-se que estão enquadrados no regime de protecção social 
convergentes os trabalhadores com vínculo de emprego público, inscritos na 
CGA até 31.12.2005.

Comparando o anteriormente disposto na lei acerca desta matéria com as 
normas ora vigentes, destacam-se as principais diferenças:
	 • Em matéria de submissão a junta médica independentemente da 
	 ocorrência de faltas por doença em que apenas estava prevista a 	

	 submissão de um trabalhador em caso de perturbação psíquica, vem
	 agora o artigo 26.º da Lei nº 35/2014, contemplar a possibilidade de o 
	 dirigente máximo do serviço submeter um 
	 trabalhador a junta médica quando o comportamento 
	 deste indiciar possível alteração do seu estado de saúde.
	 • Nos casos dos contratos a termo resolutivo, deixa de existir a 
	 possibilidade de, findo o prazo de faltas por doença que  determine
	 a rescisão do contrato, o trabalhador poder ser novamente 
	 readmitido independentemente das restrições à admissão de pessoal 
	 da Administração Pública- vide artigo 32.º da Lei nº 35/2014.
	 • À semelhança do previsto na legislação anterior, ora revogada, 
	 passa à situação de licença sem remuneração o trabalhador 
	 que, tendo sido considerado apto pela junta médica da 
	 CGA, volte a adoecer sem que tenha prestado mais de 30 
	 dias de serviço consecutivos, nos quais não se incluem férias. 
	 No entanto, na Lei nº 35/2014 para efeitos da aplicação 
	 ope legis da passagem à situação de licença sem remuneração 
	 excepcionou-se a circunstância de, durante os 30 dias consecutivos, 
	 ocorrer o internamento do trabalhador ou existir a sujeição a tratamento 
	 ambulatório ou a verificação de doença grave incapacitante, confirmada 
	 por junta médica – vide n.º 5 e 6 do artigo 34.º da Lei nº 35/2014.
	 • No que concerne ao subsídio por assistência a familiares é 
	 aplicável aos trabalhadores em regime de contrato de trabalho em 
	 funções públicas, integrados no regime de protecção social 
	 convergente, as normas constantes do artigo 36.º do 
	 Decreto-Lei n.º 89/2009, de 9 de Abril, na sua redacção 
	 actual, as quais se aplicavam até à entrada em vigor da 
	 presente lei, aos trabalhadores em funções públicas com vínculo de 
	 nomeação.
	 Ou seja, aos trabalhadores contratados em funções públicas é 
	 atribuído o subsídio por assistência a familiares que visa compensar 
	 a perda de remuneração presumida, motivada pela necessidade 
	 de assistência inadiável e imprescindível a membros do seu agregado 
	 familiar que determine incapacidade temporária para o trabalho.
	 Note-se que, integram o conceito de agregado 
	 familiar o cônjuge ou equiparado e os parentes ou afins 
	 na linha recta ascendente ou do 2.º grau da linha colateral.

A Lei nº 35/2014, dispõe no seu artigo 41.º sobre as regras de revisão das 
carreiras ainda não revistas, dos corpos especiais e dos níveis remuneratórios 
das comissões de serviço, à semelhança do que nos últimos anos tem vindo 
a ser previsto nas Leis do Orçamento de Estado. 

Aqui chegados e terminada a análise respeitante à lei habilitante, e o que de 
novo nos trouxe, nomeadamente pela dita convergência com a legislação 
privada vejamos a verdadeira Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 
ela anexa. Mas isso, só no site da APF, na área reservada aos associados.

Razões de coerência e de espaço nesta edição, assim o exigem. 

Luis Filipe Camejo
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Enquadramento
O planeamento e implementação de serviços de fisioterapia nos Cuidados 
Continuados Integrados (CCI) têm merecido desde há muito a atenção e 
acompanhamento da Associação Portuguesa de Fisioterapeutas (APF). 
Apenas para referir algumas das acções, a APF esteve activa e promoveu as 
seguintes iniciativas:
•	 Caracterização e identificação das necessidades dos fisioterapeutas em 
cuidados continuados
•	 Constituição de um grupo de peritos, estando activo o Grupo de Trabalho 
de Fisioterapia em Cuidados Continuados
•	 Elaboração de documentos de apoio
•	 Elaboração de normas
•	 Padronização dos instrumentos de medida
•	 Definição e operacionalização de indicadores de desempenho
Os fisioterapeutas portugueses têm, por isso, desde algum tempo as 
ferramentas necessárias para uma adequada integração nas equipas de 
saúde e nas instituições que operam nesta área.
Abordar a questão dos cuidados de saúde e das novas exigências de 
cuidados e serviços em CCI exige que se caracterizem as necessidades de 
saúde do segmento de população com condições de saúde que acarretam 
limitações funcionais graves ou muito graves. 
A actualização que a Organização Mundial de Saúde (OMS) fez em 2008i 

às suas previsões de 2004, permite perceber a tendência de evolução até 
2030 das causas que mais podem contribuir para as condições crónicas de 
saúde (Quadro 1).

Um outro factor determinante é a evolução sociodemográfica caracterizada 
nos países ocidentais por um aumento do segmento da população com 
mais de 65 anos. O Quadro 2 apresenta as estimativas para a Europa 
comparando a pirâmide etária de 2004 com a previsão para 2050ii.

Esta evolução tem um impacto socioeconómico importante. A Comissária 
Europeia Androulla Vassiliou, na sua comunicação em 2007, perspectivava, 
até 2050, um aumento das despesas em saúde equivalente a 2% do PIBiii.
As condições de saúde que acompanham estas alterações sociodemográficas 
condicionam a capacidade funcional dos cidadãos. O relatório de 2006 da 
Comissão Europeiaiv sobre a política económica referia que os gastos em 
saúde poderiam ser 40% a 60% mais baixos se a capacidade funcional 
dos idosos melhorasse na mesma percentagem que aumenta a esperança 
de vida.

A funcionalidade na pessoa idosa
São diversos os factores que influenciam a capacidade funcional e a qualidade 
de vida relacionada com a saúde da pessoa idosa. A generalidade dos 
estudos conclui que a dependência na mobilidade, nas actividades de vida 
diária e depressão estão associadas a níveis de qualidade de vida mais 
baixos. Jette e col., em 1998v, evidenciaram que a mobilidade era o factor 
que moderava as associações entre as alterações nas funções e estruturas do 
corpo e a capacidade e participação. A mobilidade é central ao corpo de 
saberes e intervenção da fisioterapia e é determinante para a funcionalidade 
de cada pessoa. Para além disso, a funcionalidade é o melhor preditor da 

Cuidados Continuados Integrados - Cuidados de 
saúde e as novas exigências de cuidados e serviços

Quadro 1: Projeções globais para causas específicas de 2004 a 2030

Resumo: 
Este artigo apresenta informação relacionada com as estratégias de investimento na área de saúde dos Cuidados Continuados Integrados, com dados da 
Europa e de Portugal. É ainda abordada a dimensão do planeamento dos serviços e a dimensão dos recursos humanos, bem como a tipologia de intervenção. 
São apresentados dados do trabalho desenvolvido por fisioterapeutas nesta área e várias abordagens de intervenção com interesse na perspectiva da oferta 
de serviços e sustentabilidade do sistema de saúde.

Fonte: OMS. The global burden of disease: 2004 update. Genebra, 2008

Quadro 2: Previsão da evolução demográfica na Europa

Fonte: The impact of ageing on public expenditure: projections for the EU25 Member 
States on pensions, health care, longterm care, education and unemployment 
transfers (2004-2050). Report prepared by the Economic Policy Committee and 
the European Commission (DG ECFIN), 2006
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utilização dos serviços de saúde conforme referem Bickenbach (2003)vii e 
Üstün e col. (2003)vi, o que torna ainda mais relevante as informações e 
intervenções neste âmbito.

Prestação de cuidados às pessoas com dependência
O estudo publicado em 2006 pela Comissão Europeiaii refere que, 
relativamente à população com idade superior a 65 anos, 20% é dependente, 
20% da população dependente está institucionalizada, 30% recebe cuidados 
formais em casa e 50% dos idosos considerados dependentes não recebem 
qualquer tipo de apoio ou dependem apenas de cuidados informais.
Relativamente aos serviços disponibilizados àquela população, o 
Observatório Português dos Sistemas de Saúde (OPSS) no seu Relatório 
da Primavera de 2011viii compara o investimento realizado nesta área por 
diversos países europeus.

Como se pode verificar na região central do Quadro 3, em Portugal até 
2010, os números relativos ao investimento público eram muito reduzidos 
quando comparados com a grande maioria dos países europeus, apesar do 
grande esforço realizado no meio da década passada com a criação da 
Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI).
Em 2006, pelo Decreto-Lei nº 101/2006, de 6 de Junho, foi criada a RNCCI 
com o objectivo de organizar a oferta de serviços de apoio à pessoa com 
dependência. Os Cuidados Continuados Integrados, conforme é definido, 
constituem um “…conjunto de intervenções sequenciais de saúde e/ou de 
apoio social, decorrente de avaliação conjunta, centrados na recuperação 
global entendida como o processo terapêutico e de apoio social, activo 
e contínuo, que visa promover a autonomia melhorando a funcionalidade 
da pessoa em situação de dependência, através da sua reabilitação, 
readaptação e reinserção familiar e social.”ix  
Com a criação da RNCCI pôde-se constatar uma forte aposta e investimento 
nas infra-estruturas físicas, assente numa rede comunicacional e gestão de 
informação, uma estrutura organizacional a vários níveis (nacional, regional e 
local) e com ligação intersectorial, designadamente entre o sector da saúde e 
da segurança social. Observou-se a constituição de equipas multiprofissionais 
para dar resposta aos diversos tipos de necessidades apresentadas, 
nomeadamente na área da saúde e social, e os resultados têm sido positivos 
conforme referem Nogueira, Girão e Guerreiro (2011)x.
Os dados apresentados pelo OPSS em 2011 espelhados no Quadro 
3 reflectem a realidade portuguesa e, apesar da criação da RNCCI o 

investimento em recursos humanos na área da fisioterapia não se pode 
considerar satisfatório. Moreira e Jacinto, em 2009 traçam o retrato da 
situação nos serviços públicos (Figura 1)xi.
Podemos constatar não apenas a assimetria de distribuição pelas diferentes 
regiões do país mas, especialmente, a acentuada escassez de fisioterapeutas 
a este nível. O estudo de Moreira e Jacinto indicava que 50% dos 
fisioterapeutas que trabalhavam nos Centros de Saúde realizavam actividades 
de cuidados continuados e desses, 39% integravam as Equipas de Cuidados 
Continuados Integrados (ECCI). Dados mais recentes de 2013xii, sugerem 
que os fisioterapeutas têm reduzido a sua actividade de cuidados de saúde 
primários e promoção da saúde, tendo cada vez mais o seu tempo ocupado 
com actividades de cuidados continuados, no âmbito das ECCI. Assim, do 
valor de 39% de fisioterapeutas que integravam as ECCI em 2009 passou-se 
para o valor de 84% em 2013 (Vital e de Souza Guerra, 2013).
Os constrangimentos orçamentais e congelamento no recrutamento de 
recursos humanos por determinação política sugerem que a ocorrer alteração 
nos recursos humanos essa terá sido negativa.

Os dados do estudo de Moreira 
e Jacinto (2009) indicavam 
existir 219 fisioterapeutas nas 
unidades de internamento 
de cuidados continuados 
da RNCCI mas que apenas 
10% desses fisioterapeutas 
exerciam actividade a tempo 
inteiro nessas unidades de 
internamento.
Relativamente aos resultados 
da intervenção da fisioterapia 
no âmbito dos serviços da 
RNCCI, começa a surgir 
evidência da sua efectividade 
com uma satisfação dos 
utilizadores elevada/muito 
elevada. Leão em 2013xiii, 
numa amostra de 18 
utilizadores obteve um impacto 
atribuído à intervenção na 
ordem de 1,2. No mesmo 
ano, Pereira, Margarido e 
Lourençoxiv, numa amostra de 
84 utilizadores apresentam o 
valor de 1,1 para o impacto 
atribuído à intervenção. Por 
sua vez, Ramosxv, também em 
2013, numa amostra de 731 
utilizadores regista uma evolução de 137% na capacidade funcional medida 
com o Índice de Barthel (IB) após intervenção de fisioterapia (IB inicial=19; IB 
final=45, escala de 0-100 pontos).
A resposta institucionalizada, providenciada pela RNCCI tem sido 
determinante para melhor satisfazer as necessidades das pessoas com 
dependência funcional. Mas o passo seguinte, a integração no meio social 
e familiar do utilizador da RNCCI, apresenta muitas fragilidades. De facto, a 
RNCCI faz depender a sua resposta no ambiente de vida familiar nas Equipas 
de Cuidados Continuados Integrados (ECCI), funcionalmente integradas na 

Quadro 3: Investimento público em saúde e cuidados continuados

Fonte: OPSS (2011). Relatório da Primavera 2011 – Da depressão da crise para 
a governação prospectiva da saúde. Observatório Português dos Sistemas de 
Saúde. Legenda: Por=Portugal.
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Rede Nacional dos Cuidados de Saúde Primários. Se bem que este modelo 
seja operacionalmente aceitável, tendo sido formalizado em 2007 através 
de protocolo de articulação entre a RNCCI e a Unidade de Missão para os 
Cuidados de Saúde Primários, o facto é que os Cuidados de Saúde Primários 
(CSP) apresentam graves carências de recursos humanos, designadamente de 
fisioterapia, limitando as ECCI a uma carteira de serviços muito reduzida o 
que cria um obstáculo importante ao acesso àqueles serviços.

Novas exigências de cuidados e serviços
Como referido acima é significativo o número de pessoas com níveis 
elevados de dependência funcional com dificuldade de acesso aos CCI, 
e haverá sempre uma elevada procura relativamente à capacidade de 
oferta dos serviços. Relativamente aos serviços de fisioterapia nesta área, a 
abordagem clássica de intervenção directa no domicílio ou numa instituição 
dedicada, tem mostrado resultados positivos mas, como se pode prever da 
frequência, intensidade e duração das intervenções, é uma abordagem que 
exige um investimento financeiro e de recursos humanos apreciável. Contudo, 
como refere, o relatório da OPSS de 2011viii, é, ainda assim um investimento 
mais custo-efectivo que outras intervenções de saúde, nomeadamente os 
internamentos hospitalares ou institucionais.
Torna-se por isso necessário continuar e reforçar o investimento em recursos de 
fisioterapia, e outros, em CCI, com enfoque especial nas ECCI que actuam 
no domicílio, mas também não se deve negligenciar as experiências de 
abordagens alternativas que poderão ser mais custo-efectivas para algumas 
condições crónicas de saúde com dependência funcional. Assim, Noronha e 
Vital (2008)xvi, numa amostra consecutiva de 45 pessoas com idade superior 
a 65 anos com défice na mobilidade, apresentam resultados encorajadores 
numa abordagem de muito curta duração dirigida ao treino de competências 
do utente e/ou cuidador. O estudo evidenciou que aquela abordagem teve 
um impacto importante ao nível da capacidade funcional e da satisfação com 
o serviço a custos muito reduzidos.

Notas finais
Os estudos do OPSSviii e da Escola Nacional de Saúde Públicaxvii dedicados 
ao desempenho da RNCCI, identificam aspectos positivos do modelo criado 

mas também chamam a atenção para pontos a melhorar designadamente:
- desconhecimento e ausência de planeamento para referenciação;
- articulação e comunicação;
- excesso de volume de trabalho;
- insuficiência de vagas;
- ausência de outras respostas na comunidade;
- sistema de informação pesado;
- plataforma sem informação de retorno;
- insuficiente padronização das práticas das ECL e critérios de referenciação;
- risco de fragmentação das respostas e de insustentabilidade (necessidade 
de considerar outros modelos de intervenção).
Neste sentido para permitir uma mais adequada resposta às necessidades 
dos utilizadores é defendido que: 1) seja reconhecida a complexidade da 
realidade e seja permitido a flexibilidade da resposta dentro de um conjunto 
de tipologias; 2) existe a necessidade de incrementar as taxas de ocupação 
das tipologias de proximidade, designadamente nas ECCI; 3) é importante 
mobilizar competências específicas para intervenções específicas, e aqui 
destaca-se as competências próprias e o perfil da fisioterapia para intervir 
na mobilidade e funcionalidade humana; 4) e ainda se deve promover boas 
práticas em abordagens integradas, sendo necessário dar consequência à 
prática colaborativa entre as diversas profissões de saúde, conforme defende 
a Aliança Mundial das Profissões de Saúde1.
Por último mas em primeiro lugar, é necessário, na definição de uma política 
para a saúde e, neste caso particular para os Cuidados Continuados 
integrados, estabelecer um plano global que, para além dos objectivos, 
metas e estratégias, indique claramente os recursos humanos e materiais 
necessários para implementar as estratégias e alcançar as metas e objectivos 
propostos tal como é feito em qualquer planeamento integradoxvii.
Os fisioterapeutas estão devidamente habilitados para constituírem uma mais-
valia ao sistema nacional de saúde e ao Serviço Nacional de Saúde em 
particular, e têm à sua disposição a Associação Portuguesa de Fisioterapeutas 
para os acompanhar no seu processo de desenvolvimento profissional.

Emanuel Vital
Isabel de Souza Guerra

1 A Aliança Mundial das Profissões de Saúde (World Health Professions Alliance - WHPA) congrega 26 milhões de profissionais de saúde de 130 países que integram o Conselho 
Internacional de Enfermagem (International Council of Nurses), a Federação Farmacêutica Internacional (International Pharmaceutical Federation), a Confederação Mundial de 
Fisioterapia (World Confederation for Physical Therapy), a Federação Mundial dos Dentistas (World Dental Federation) e a Associação Médica Mundial (World Medical Association).
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GRUPO DE INTERESSE DE FISIOTERAPIA NA
SAÚDE DA MULHER

Os estudantes do 3º ano da Licenciatura em Fisioterapia da Escola Superior 
de Tecnologia da Saúde do Porto (ESTSP) foram desafiados pelo grupo 
de docentes da unidade curricular de Fisioterapia na Comunidade a 
dinamizar, o dia da Promoção da Continência Urinária que se realizou no 
dia 20 de março. 
Este foi marcado por várias ações, de sensibilização, desde tertúlias a 
aplicação de questionários com o intuito de levantar dados relativos à 
frequência da Incontinência Urinária na comunidade escolar, bem como 
foi realizada uma abordagem direta da comunidade escolar. Estas ações 
permitiram esclarecer mitos, curiosidades e dúvidas com o fim de quebrar 
barreiras e tabus e capacitar os indivíduos em questão. 
Para tornar este tema sempre presente, vários cartazes foram afixados pela 
escola, em alguns pontos estratégicos como: casas de banho, gabinetes 
de docentes, cantina e átrio, abordando comportamentos e atitudes de 
promoção da continência.
Foram ainda distribuídos panfletos informativos sobre a mesma temática 
sendo um dos Nas tertúlias foram abordados temas como “Sexualidade e 
Pavimento Pélvico” e “Promoção da Continência Urinária”. Numa plateia 
maioritariamente constituída por estudantes de Fisioterapia mas também 
com estudantes de Engenharia, docentes e funcionários, a Fisioterapeuta 
Andreia Antunes, especialista em Saúde da Mulher e Pavimento Pélvico, 
abriu a primeira sessão. A segunda sessão contou com uma brilhante 
encenação realizada pelos estudantes do 3º ano do curso de Fisioterapia, 
com a finalidade de alertar que a incontinência urinária afeta diferentes 
grupos alvo e tem diversos factores de risco. A última parte da tertúlia foi 
conduzida pelas Fisioterapeutas Andreia Antunes e Paula Clara Santos, que 
esclareceram as questões colocadas na “Caixa de Dúvidas” – que ficou até 
à hora da sessão disponível para toda a comunidade.
Segundo os dados recolhidos por questionários, numa amostra de 136 
indivíduos: 28,7 % (39) referiram ter tido perda involuntária de urina nos 
últimos 3 meses, 6,6% (9) admitiram ter incontinência sendo destes 8 do 
sexo feminino e 1 do sexo masculino; 5 tinham incontinência de stress e 4 

incontinência do tipo misto. 
Este dia esteve integrado nas atividades de apoio à comunidade da 
ESTSP e foi promovido pelo grupo de docentes da Unidade Curricular de 
Fisioterapia na Comunidade. Mais de 60 estudantes participaram na sua 
organização, vivenciando uma forma de aprendizagem participada em 
contexto real. 
Ações de promoção junto de qualquer comunidade têm como objectivo 
a mudança de comportamentos e esta não foi diferente, sendo que 
gerou discussão e interesse entre os estudantes, docentes e funcionários 
relativamente à Continência Urinária e ao Pavimento Pélvico. São atividades 
que se apresentam como uma mais-valia para todos os intervenientes, sem 
exceção, contemplando um impacto muito positivo em toda a comunidade 
escolar.

Os estudantes de Fisioterapia do 3º ano da ESTSP
PS: o dia da Incontinência urinária celebra-se dia 14 de março,  mas por 
uma questão de calendário escolar este foi celebrado na ESTSP no dia 20 
de março).

Dia da (In)Continência urinária celebrado na 
Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto
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GRUPO DE INTERESSE DE FISIOTERAPIA EM
PEDIATRIA

O GIFIP está a trabalhar na nova edição da Pós-Graduação de Fisioterapia 
em Pediatria! Composta por 12 módulos, prevemos o início já no próximo 
mês de setembro e o final em julho de 2016, correspondendo a um ano 
letivo. As aulas decorrerão em Lisboa, às 5as feiras das 17h às 21h e 6as 
e sábados das 9h às 18h com uma hora para almoço, um fim de semana 
por mês, com exceções nos meses de dezembro, em que não haverá aulas 
e em novembro e maio, em que haverá aulas em 2 fins de semana.

A Fisioterapia aplicada em idade pediátrica é uma área de intervenção 
que requer conhecimentos e práticas específicas. Com um corpo docente 

constituído por especialistas reconhecidos na área, quer a nível nacional 
como internacional, o curso tem por objetivo global disponibilizar 
formação complementar na área da Fisioterapia pediátrica, promovendo a 
aquisição de conhecimentos específicos e aprofundando as competências 
relacionadas com a investigação e a intervenção dos fisioterapeutas nesta 
área.

Recomenda-se aos colegas interessados que estejam atentos, uma vez que 
a Pós-Graduação será anunciada muito em breve com maior detalhe!

PÓS-GRADUAÇÃO DE FISIOTERAPIA EM PEDIATRIA
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GRUPO DE INTERESSE EM HIDROTERAPIA
FISIOTERAPIA NO MEIO AQUÁTICO

WORKSHOP DE FISIOTERAPIA AQUÁTICA EM PEDIATRIA
28 de Fevereiro 2015 - Piscina Municipal de Guifões

A 28 de Fevereiro de 2015, decorreu na Piscina Municipal de Guifões – 
Matosinhos, o “2º Workshop de Fisioterapia Aquática em Pediatria” que 
contou com a presença de Fisioterapeutas vindos de vários pontos do País. 
	 O “Workshop” iniciou-se com a comunicação da Ft. Ana Moreira: “A 
relação do desenvolvimento típico com o controlo postural na criança”, 
seguida da preleção: “Prática Baseada na Evidência: Benefícios da 
Fisioterapia Aquática na Pediatria em diversas patologias” da autoria do 
Ft. César Sá e apresentada pela Ft. Helena Murta. De seguida a Ft. Joana 
Oliveira apresentou alguns dos mais atuais “Instrumentos de avaliação da 
Fisioterapia Aquática em Pediatria”. Às 12h30 os formandos visualizaram 
uma sessão de hidroterapia - fisioterapia aquática com crianças (Ft. Joana 
Oliveira e Helena Murta) e após o almoço a Ft. Helena Murta apresentou 

“Uma breve revisão do Conceito de Halliwick” e a Ft. Joana Oliveira 
algumas das “Técnicas de intervenção em Fisioterapia Aquática em 
Pediatria”. Novamente na piscina a Ft. Helena Murta orientou uma breve 
sessão prática de revisão sobre as várias fases do Método de Halliwick e 
de seguida os formandos foram divididos por grupos de trabalho para a 
prática da fisioterapia aquática em bebés e crianças. 
	 Assim terminou mais um workshop que, embora muito gratificante, soube 
a pouco, o que fez com que a maioria dos presentes sugerisse que no futuro 
o transformássemos num curso! Quem sabe, no futuro, isso aconteça…
	 O GIH-FMA quer agradecer mais uma vez a presença e colaboração na 
organização deste workshop às Fisioterapeutas Ana Moreira, Mariana e 
Joana.
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GRUPO DE INTERESSE EM HIDROTERAPIA
FISIOTERAPIA NO MEIO AQUÁTICO

O Congresso Mundial de Fisioterapia irá decorrer de 1 a 4 de Maio 
de 2015 em Singapura e vai contar com a presença do Fisioterapeuta 
César Sá como preletor numa das conferências deste congresso, onde irá 

apresentar o trabalho do seu estudo científico da tese de Mestrado, relativo 
à Fisioterapia Aquática em Idosos. 

CONGRESSO MUNDIAL DE FISIOTERAPIA EM SINGAPURA 
1 a 4 de Maio 2015

O GIH-FMA vem,  mais uma vez, fazer saber a sua opinião junto de todos 
os Fisioterapeutas interessados no bom desenvolvimento e afirmação da 
Fisioterapia Aquática - Hidroterapia, no nosso País.
Apesar da nossa marcada posição relativamente à formação desenvolvida 
nesta área por colegas Fisioterapeutas a outros profissionais, voltamos 
a demonstrar o nosso TOTAL desagrado e alertar os colegas que assim 
procedem e continuam a proceder!
No atual contexto profissional, onde os mais altos representantes da nossa 
profissão tentam lutar contra as medidas de usurpação das nossas funções, 
por outras classes de profissionais, precisamos ser consistentes e mantermo-
nos unidos.
O GIH-FMA apela ainda ao sentido crítico de todos os fisioterapeutas na 

frequência de novas formações.
Lecionar este tipo de formação requer formação específica, pós graduada 
e uma vasta experiência clínica em vários contextos terapêuticos (hospital, 
comunidade, termas).
Assim torna-se fundamental conhecer e reconhecer o percurso do formador 
dum ponto de vista académico e clínico.
Por último, alertamos os colegas com interesse em aprofundar os seus 
conhecimentos nesta área, que tomem os devidos cuidados, aquando da 
inscrição numa ação de formação, verificando o currículo do formador, 
podendo sempre contactar o GIH-FMA para qualquer esclarecimento 
adicional.

AVISO IMPORTANTE SOBRE FORMAÇÃO EM HIDROTERAPIA 
- FISIOTERAPIA AQUÁTICA
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PROGRAMA DO 9º CONGRESSO NACIONAL DE 
FISIOTERAPEUTAS - GIH-FMA - 12 a 14 de Junho 2015

O programa preliminar do 9º Congresso Nacional de Fisioterapeutas já 
está disponível!
Dê especial atenção ao programa de Domingo de manhã, onde o 
GIH-FMA irá dinamizar algumas preleções com temas bastante atuais e 

relevantes para a Fisioterapia Aquática!
Consulte o programa preliminar: http://issuu.com/cnfisioterapeutas/
docs/programa
Esperamos pela sua inscrição!

Será que existe evidência sobre programas específicos de Fisioterapia 
Aquática que promovam o equilíbrio e previnam a queda que é uma das 
principais causas de morte dos nossos idosos? 
O que motiva os nossos utentes, com dor crónica, a praticar Fisioterapia 
Aquática? E o que os leva a manterem a assiduidade? Haverá diferenças 
entre homens e mulheres? Porquê?
Que novos métodos e técnicas podemos usar no meio aquático? Pilates? 
“Deep Water Running”? Snorkel terapêutico? “Aqua-Lusa”? O que são, 
para que servem e porquê? 
Que tipo de avaliação e intervenção é realizada em Fisioterapia Aquática 
na Pediatria?
Qual o enquadramento do Fisioterapeuta no contexto do Termalismo?

Estas e outras questões irão ser respondidas num painel que se pretende 
dinâmico, inovador e repleto de partilha entre os presentes.
Irão também ter a oportunidade de experienciar quais os benefícios do 
Ai-Chi num workshop de relaxamento aquático ativo na piscina das termas 
do Estoril, onde a energia da água estará ao serviço do corpo e da mente, 
promovendo a harmonia e o bem-estar. Os exercícios são executados 
através de movimentos lentos e contínuos, combinados com uma respiração 
específica que visa o relaxamento, a oxigenação dos tecidos, o trabalho 
do equilíbrio em pé e o alongamento dos vários grupos musculares. 
Não perca esta oportunidade de partilha de saberes! Ficamos a aguardar 
a vossa presença! 

	 09:00 – 09:05	 Sofia Cruz	 Apresentação da mesa. Introdução.	

	 09:05 – 09:25	 Helena Murta	 Análise da motivação para a Hidroterapia - Fisioterapia Aquática em utentes com dor crónica.

	 09:25 – 09:45	 César Sá	 Impacto de um programa estruturado de Hidroterapia - Fisioterapia Aquática na funcionalidade de idosos.

	 09:45 - 10:05	 Andreia Rocha	 A Fisioterapia no Termalismo

	 10:05 – 10:20	 Helena Murta	 Novas metodologias a utilizar no meio aquático.

	 10:20 – 10:35	 César Sá	 Avaliação e Técnicas de Intervenção em Fisioterapia Aquática na CERCIMB

	 10:35 – 10:45	  	 Discussão

	 12:00 - Workshop de AI-CHI (Termas do Estoril)

Domingo dia 14 - AM1 - SALA B
GI Hidroterapia - Fisioterapia Aquática, da evidência à prática



29

GRUPO DE INTERESSE DE FISIOTERAPIA EM
CARDIO RESPIRATÓRIA

Numa acão de aproximação da Fisioterapia Cardio-respiratória aos 
futuros Fisioterapeutas Portugueses, o GIFCR marcou presença no Encontro 
Nacional de Estudantes de Fisioterapia (ENEFt 2015) que decorreu na 
Figueira da Foz nos dias 28, 29 e 30 de Março.
O evento contou com cerca de 450 participantes o que revela uma boa 
adesão dos estudantes a uma organização que promove a união e as redes 
de contactos entre futuros profissionais de Fisioterapia. 
O Fisioterapeuta Paulo Abreu presenteou os presentes com mais uma das 
suas excelentes preleções sobre Fisioterapia Respiratória em contexto 
Pediátrico, abordando o rational da prática em Pediatria, os possíveis 
riscos da intervenção, brindando-nos ainda com uma análise crítica mas 
construtiva de alguma da evidência científica disponível na área da 
Fisioterapia Respiratória Pediátrica, cuja metodologia/intervenções não 
correspondem às melhores práticas conhecidas. 
Os colegas Miguel Carvalho Ferraz e Vânia Silva representaram o GIFCR 
dinamizando várias atividades num stand, onde os participantes do ENEFt 
2015 puderam realizar um Quiz e descobrir o Flow ball, dispositivo de 
treino respiratório gentilmente cedido pela empresa TEPREL. Quem por 
lá passou pode levar consigo alguns brindes didáticos como as Escalas 
de BORG, Medical Research Council Dyspnoea Questionnaire (MRCDQ) 
e marcadores de livros com os valores de referência dos sinais vitais e 
gasometria.
Os participantes das atividades do GIFCR foram posteriormente 
selecionados para os dois concursos promovidos pelo GIFCR, cujos 
prémios foram 4 camisolas de corrida, promovendo-se assim a atividade 

física e dois vouchers de formação GIFCR no valor de 50€, promovendo-se 
assim o conhecimento e valorização na área. Os felizes contemplados das 
camisolas de corrida foram os futuras colegas Ana Francisco, Tatiana Vieira, 
André Luís e Jaqueline André e os vencedores dos vouchers de formação 
foram Sabrina Coelho e Catarina Pereira.
Criou-se no ENEFt mais uma oportunidade de aproximar as jovens 
promessas da Fisioterapia à área cardio-respiratória, assim como se tornou 
possível esclarecer algumas das suas dúvidas.
O GIFCR agradece à organização a possibilidade de ter marcado 
presença no ENEFt, homenageando todos os que o tornaram possível e 
fantástico!

ENEFt 2015
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EM PESSOAS COM AMPUTAÇÃO
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A 13 de Fevereiro realizaram-se, no Hospital Prof. Doutor Fernando da 
Fonseca, as 1.as Jornadas Transdisciplinares em Amputados do Membro 
Inferior. As Jornadas procuraram contribuir para o aprofundamento de 
conhecimentos técnico-científicos, identificar padrões de intervenção 
e de boas práticas bem como promover a discussão transdisciplinar na 
promoção de cuidados à pessoa com amputação do membro inferior. 
Durante um dia fisioterapeutas, ortoprotésicos, terapeutas ocupacionais, 
médicos e psicólogos discutiram a importância de se olhar para o paciente 
como um todo nas diferentes fases da sua reabilitação.
Ao longo da manhã falou-se das indicações e níveis de amputação, assim 
como da abordagem pós-cirúrgica da fisioterapia. Também estiveram em 
análise os critérios para a protetização e a questão da fisioterapia na fase 
pré e pós protetização. Da parte da tarde foram apresentados produtos 
de apoio e soluções de protetização que procuram promover integração 
da pessoa com amputação nas mais diversas atividades. A componente 
psicológica do paciente amputado foi outro dos temas discutidos, refletindo 
a importância de um acompanhamento multidisciplinar para estes casos. 
O dia terminou com a apresentação de alguns casos clínicos e com uma 
sessão de videoconferência com a Fisioterapeuta, Louise Tisdale, da 
Royal Wolverhampton Hospitals NHS Trust, em Inglaterra, que reforçou a 
necessidade da existência de uma rede mundial para fisioterapeutas que se 
interessam pela reabilitação de amputados.
As Jornadas foram avaliadas de forma extremamente positiva pelos 
participantes, tendo a totalidade considerado que o programa foi adequado 
e elucidativo. Quando questionados, via surveymonkey, 35% concordaram 
totalmente que o apoio técnico e administrativo foi adequado, enquanto 
60% concordaram com essa afirmação. Relativamente ao contributo da 
participação nas jornadas para a aquisição de novos conhecimentos, 
40% dos inquiridos concordaram totalmente e 55% concordaram com 
essa ideia. Por último, 100% os inquiridos afirmaram que participariam em 
novos eventos promovidos pelo GIFPA. Foram ainda recolhidas sugestões 
e comentários que serão consideradas no planeamento e dinamização de 
iniciativas futuras.

1.as Jornadas Transdisciplinares em Amputados do 
Membro Inferior 
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O GIFPA colaborou com o projecto da Network for Amputee Rehabilitation 
da WCPT na criação de uma base de informação acerca desta temática, 
abordando os diferentes aspectos da intervenção da fisioterapia na pessoa 
com a amputação. Os Fisioterapeutas Alexandre Coelho e Duarte Pereira 
participaram no desenvolvimento dos conteúdos relacionados com o tema: 
“Post-fitting management of the amputee”.
Alguns dos conteúdos já estão disponíveis e podem ser consultados em  

ht tp://www.physio-pedia.com/WCPT_Network_for_Amputee_
Rehabilitation_Project. Acreditamos que se trata de uma “ferramenta” 
extremamente útil para os fisioterapeutas que pretendam desenvolver os 
seus conhecimentos nesta área, bem com um meio de visibilidade externa 
para a divulgação da importância da intervenção da fisioterapia na pessoa 
com amputação.

Colaboração com a Physiopedia

Realizou-se nos dias 27 a 30 de Março, o Encontro Nacional de Estudantes 
de Fisioterapia 2015, na Figueira da Foz. O GIFPA participou através 
do colega Duarte Pereira, com uma palestra intitulada “Fisioterapia em 
Pessoas com Amputação”. O GIFPA enaltece o sucesso desta iniciativa, 
agradecendo o convite e simultaneamente dando os parabéns à comissão 
organizadora do ENEFT 15.

Encontro Nacional de Estudantes de Fisioterapia 
2015

Enquadrados dentro da temática do Congresso, o Grupo de Interesse 
em Pessoas com Amputação, irá organizar um workshop intitulado: “Dor 
na pessoa com amputação”. Procuraremos abordar diferentes aspectos 
relacionados com a epidemiologia, fisiopatologia, fatores de risco da 
dor e intervenção do fisioterapeuta no tratamento da dor na pessoa com 
amputação. Serão também focados alguns aspectos da abordagem 
médica no tratamento da dor, bem como a apresentação de casos clínicos 
e a discussão dos mesmos. Para tal teremos com palestrantes:
•	 Alexandre Coelho PT, MSc - Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, 
EPE;
•	 Monserrat Conde – PT, MSc - Escola Superior de Saúde da Universidade 
do Algarve;

•	 Carla Carvalho – PT - Centro de Medicina de Reabilitação Alcoitão;
•	 Duarte Pereira – PT, MSc, PhD - Centro Hospitalar de São João, EPE - 
Porto;
•	 Ana Pedro – Anestesiologista na Unidade de Dor - Hospital Prof. Doutor 
Fernando Fonseca, EPE
Acreditamos que na área da Fisioterapia em pessoas com amputação esta 
é uma oportunidade fundamental para desenvolver e explorar competências 
que nos permitam intervir de acordo com os melhores padrões de prática. 
O GIFPA conta com a sua participação! 
Acompanhe todas as novidades na nossa página da internet:  
http://apfisio.pt/gifpa

Congresso Nacional de Fisioterapeutas
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